COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

REQUERIMENTO n°     , de agosto de 2015
                        (Do Sr. SARNEY FILHO)

Requer a realização de audiência pública para discutir a contaminação das águas de poços nas proximidades da mina de urânio de Caetité, na Bahia.
Senhor Presidente,

Nos termos do art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Ex.ª, ouvido o Plenário desta respeitável Comissão, a realização de audiência pública, para discutirmos a contaminação por material radioativo das águas dos poços de Lagoa Real, na Bahia, na região onde opera a única mineração de urânio do Brasil.
Como forma de enriquecer o debate, sugiro que sejam convidadas as seguintes autoridades para debater o tema:
- Representante do IBAMA.
- Representante das Indústrias Nucleares do Brasil (INB).
- Secretário de Meio Ambiente do Estado da Bahia, Sr. Eugênio Spengler.
- Zoraide Vilasboas, dirigente da ONG Movimento Paulo Jackson.
JUSTIFICAÇÃO

No dia 22 de agosto, o jornal O Estado de São Paulo noticiou que poços de água que abastecem a população do município de Lagoa Real, na Bahia, apresentavam índices de contaminação por urânio até quatro vezes superiores aos recomendados pela OMS. A contaminação teria sido causada pela atividade da única mineração de urânio no país, a de Caetité/Lagoa Real, propriedade das Indústrias Nucleares Brasileiras (INB) que, por sua vez, está sob o comando da Comissão Nacional de Energia nuclear (CNEN).
A mineração, em atividade desde 1998, processa urânio e produz o yellow cake. Essa pasta radioativa é levada ao porto de Salvador e depois transportada para a Europa, onde é transformada em combustível nuclear. Estima-se em 100 mil toneladas a dimensão da jazida de urânio.
De acordo com o IBAMA e a Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia, a INB não cuidou de lhes informar sobre o fato, embora ciente dele há mais de seis meses. Por medida de segurança, os dois determinaram o bloqueio dos poços da região. Por sua vez, a INB afirmou à imprensa que os poços contaminados distam 20 Km da mineração e que não é de sua competência fiscalizar a qualidade da água fora dos limites de atividade da empresa.
Cumpre observar que não é a primeira vez que se fala de poços contaminados na região. Em 2009, por sua conta, o Greenpeace analisou vários poços constatando a contaminação. À época, a INB afirmou que a contaminação era natural, decorrente das formações rochosas, e que isto não constituiria problema para a população local.

O fato é que hoje a população local tem uma grande questão a resolver e os protagonistas têm opiniões distintas sobre o ocorrido. Considerando a importância do tema, entendemos ser necessário debater a questão nesta Casa e nesta Comissão. Precisamos saber o que ocorreu e está ocorrendo. Neste sentido, solicito o apoio dos nobres colegas a esta iniciativa.

Sala das Sessões, em        de agosto de 2015.

Deputado SARNEY FILHO

(PV-MA)

